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RESUMO 

 
O artigo propõe refletir sobre a construção de futuros possíveis a partir da ancestralidade e da 
memória de povos tradicionais. Dialogando com autores como Kerllen Norato, Davi Kopenawa e 
Ailton Krenak, juntamente com os estudos do futuro a partir de Sohail Inayatullah, defende-se que a 
imaginação de futuros deve estar enraizada no vivido. A partir da metodologia do estudo, baseada 
em revisão e análise bibliográfica, foi possível refletir sobre os modos de vida de povos tradicionais 
como fundamentos para cenários futuros. 
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ABSTRACT 

 
The article proposes a reflection on the construction of possible futures grounded in the ancestry and 
memory of traditional peoples. Drawing on authors such as Kerllen Norato, Davi Kopenawa, and 
Ailton Krenak, together with future studies by Sohail Inayatullah, it argues that the imagination of 
futures must be rooted in lived experience. Based on the methodology of the study, which relied on 
bibliographic review and analysis, it was possible to reflect on the ways of life of traditional peoples 
as foundations for future scenarios. 
Keywords: Literacy, Future, Ancestrality, Traditional Peoples. 

 

Introdução 

 

A professora Kerllen Norato (2017) explora a intersecção entre o romance e 

os elementos da memória. Nessa fusão entre ficção e história, realidade e 

imaginação, consciente e inconsciente, a autora revela uma trama narrativa que 
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habilmente mescla a capacidade de lembrar e de reinventar. Norato (2017) 

investiga a memória como repositório literário e como elemento central para a 

construção de narrativas, sejam elas fictícias ou históricas. Dessa modo, analisa 

como costumes e tradições carregam memórias que sustentam modos de vida, como 

o representado na obra de Godofredo Viana. 

A partir desse entendimento do papel da memória na literatura e na vida, 

evidencia-se sua importância na construção de futuros. Nesse sentido, memória e 

construção de cenários futuros se entrelaçam quando, ao retermos e preservarmos 

memórias – sejam elas narrativas, fotografias, desenhos ou expressões orais – 

desenvolvemos segurança para imaginar e criar futuros, fundamentados no que já 

foi vivido e na maneira como essas lembranças são transmitidas ao longo do tempo. 

Ailton Krenak (2022), em seu livro Futuro Ancestral, reforça a importância 

de alinharmos nossas projeções para que os futuros que imaginamos sejam 

concretos. Desta forma, Krenak (2022) argumenta que nossas visões de futuro 

devem estar enraizadas no que já experienciamos, para, assim, fundamentar nossas 

aspirações. Ao conectar a imaginação ao tangível e ao vivido, sugere-se a construção 

de futuros, evitando desvios e ilusões distantes da realidade. Assim, imaginar e 

construir futuros possíveis passa pelo resgate da ancestralidade e pelo contato 

profundo com memórias vividas em práticas e modos de vida (Krenak, 2022). 

A UNESCO, com sua metodologia de Alfabetização de Futuros, aponta que 

comunidades ao redor do mundo podem entender melhor o papel do futuro a partir 

do que enxergam e experienciam (UNESCO, 2023). Nessa linha, Krenak (2022, p. 11) 

afirma que: “[...] o futuro é ancestral, porque já estava aqui”. Uma das autoras é fruto 

dessa construção de um futuro ancestral: descendente de quebradeiras de coco 

babaçu, um povo tradicional do Maranhão cuja memória foi preservada pela 

oralidade de minha mãe e avó. Esse legado permite vislumbrar um futuro capaz de 

honrar e dar continuidade a essa ancestralidade, inspirando-se no modo de vida 

dessa comunidade. 

A pesquisa relatada neste artigo teve como objetivo geral refletir sobre como 

podemos imaginar o futuro, a partir da ancestralidade, fundamentada na memória 

e no modo de vida de povos tradicionais. A pesquisa segue uma abordagem 
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qualitativa, apropriada para lidar com “realidades que não podem ser quantificadas” 

(Minayo et al., 1994, p. 21), e que opera em um universo de significados, crenças e 

valores que ultrapassam a análise quantitativa. As estratégias de levantamento 

de dados incluíram levantamento bibliográfico e documental. 

O artigo está organizado em dois itens. O primeiro apresenta e discute o 

conceito de Alfabetização para Futuros como uma ferramenta para a imaginação de 

futuros possíveis por comunidades tradicionais, considerando a concretude de suas 

experiências nos contextos de passado, presente e porvir. Já o segundo item propõe 

uma contextualização histórica do conceito de comunidades tradicionais, 

explorando como a preservação das memórias e da ancestralidade dessas mulheres 

se articula com os estudos sobre o futuro. Busco, assim, conectar o passado vivido à 

imaginação de futuros alternativos. 

 

O futuro ainda não existe, só pode ser imaginado 

 

Pensar no futuro pode, por vezes, nos assombrar. Cenários apocalípticos, 

destruição e crises emergem em nossas mentes, gerando desconfiança e incertezas. 

Por outro lado, se mostra também como esperança, ao se apresentar como um 

tempo de oportunidades, possibilidades de redenção, no qual apareceria 

magicamente soluções para problemas do presente. Em boa parte das 

interpretações, as projeções e as ilusões deste tempo se afastam do que está ao 

nosso alcance, ao redor (Krenak, 2022). A dualidade entre o medo e a esperança 

revela-se na forma como projetamos e interpretamos o que está por vir. Neste 

sentido, como podemos pensar no futuro? 

A Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), em um papel de laboratório global de ideias na vanguarda do 

conhecimento humano, mostra que comunidades e pessoas, em diversos lugares, 

são capazes de entender melhor o papel do futuro naquilo que podem ver, perceber 

e fazer (UNESCO, 2023). Desde 2012, a UNESCO tem refletido que as pessoas podem 

se conscientizar de “por que?” e “como” usar o futuro (UNESCO, 2023). Nesse 

sentido, muitas ilusões sobre o futuro, sem forma ou sentido, pois são restaurações 
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das nossas imagens do amanhã, baseadas apenas no que conseguimos pensar e 

imaginar concretamente, ou seja, aquilo que já é conhecido. 

Dessa forma, para podermos ter essa consciência do futuro, pensar com 

clareza e confiança, a UNESCO (2023) tem apresentado perspectivas, diálogos e 

ações relacionadas ao desenvolvimento do pensamento para futuros e aplicações de 

Estudos de Futuros, o que é denominado Futures Literacy (Letramento de Futuros 

ou Alfabetização para Futuros) (UNESCO, 2023). Dessa maneira, Alfabetização para 

Futuros é: 

A habilidade que permite que as pessoas entendam melhor o papel do 
futuro naquilo que veem e fazem. Ser alfabetizado sobre o futuro fortalece 
a imaginação, aumenta nossa capacidade de preparar, recuperar e 
inventar à medida que as mudanças ocorrem. O termo Futures Literacy 
imita a ideia de alfabetização em leitura e escrita porque é uma habilidade 
que todos podem e devem adquirir. E é uma habilidade que está ao alcance 
de todos (UNESCO, 2023, p. 1).1  

Desta maneira, ser alfabetizado para futuros seria a capacidade de saber 

imaginar o futuro e por que é necessário, tendo em vista que pode nos tornar mais 

conscientes das fontes do que podemos chamar de esperança e medos, além de 

melhor aproveitarmos o poder de imaginar futuros, permitindo a diversidades e a 

oportunidade do mundo que estamos vivendo e/ou já vivemos e as escolhas que 

fazemos e/ou fizemos. A UNESCO (2023) vai dizer que pessoas podem se tornar 

mais habilidosas em ‘usar o futuro’ por dois fatores: primeiro, porque o futuro ainda 

não existe e só pode ser imaginado; segundo, porque os seres humanos têm a 

capacidade de imaginar. Isso as torna mais habilidosas na medida em que, ao 

compreenderem essa condição, passam a exercitar a imaginação para criar cenários, 

explorar alternativas e dar sentido ao que ainda não é real. Dessa forma, a habilidade 

não está em prever o que virá, mas em usar a imaginação como ferramenta para agir 

melhor no presente. Esses dois pontos são complementares e ajudam a entender 

que somos capazes de aprender a imaginar futuros de diversas formas e por 

 
1 Este trecho foi traduzido a partir do original: “The skill that enables people to better understand the role of the future in 
what they see and do. Being literate about the future strengthens imagination, enhances our ability to prepare, recover, and 
innovate as changes occur. The term *Futures Literacy* mirrors the idea of literacy in reading and writing because it is a skill 
that everyone can and should acquire. Moreover, it is a skill within everyone's reach.”. 
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diferentes razões, tornando-se “alfabetizado no futuro” ou “letrado para futuro” 

(UNESCO, 2023). 

Santos (2017) destaca que as concepções de Letramento para Futuros ao 

discutir sobre este tema, a partir de uma análise de políticas de letramento da 

UNESCO (2023), se alinham com as e abordagens dos Novos Estudos dos 

Letramentos, a partir dos autores Street (2003); Gee (1996) e dos Multiletramentos, 

baseado no Grupo Nova Londres (1996); Cope e Kalantzis (2000). A partir da 

abordagem dos Novos Estudos dos Letramento, o letramento seria uma prática 

social, indo além de uma aquisição de habilidades em práticas predominantes. Street 

(2003) entende que o letramento enquanto um paradigma sociocultural que 

substitui os antigos paradigmas psicolinguísticos, que até então, viam o letramento 

como uma habilidade restrita à leitura e escrita (Lankshear; Knobel, 2006). No 

entanto, neste novo paradigma, os novos letramentos estão intrinsecamente ligados 

às relações socioculturais e só fazem sentido quando inseridos em seus contextos 

sócio-histórico-culturais (Gee, 1996). 

Alinhados às questões colocadas pelos pensadores do Novos Estudos dos 

Letramentos, o conceito dos Multiletramentos (Grupo Nova Londres, 1996; Cope; 

Kalantzis, 2000; Rojo; Almeida, 2012) carrega no prefixo 'multi' duas interpretações 

principais: a diversidade linguístico-cultural ou a multi contextualidade dos 

letramentos, que inclui fatores como identidades sociais, experiências de vida, 

contextos culturais e conhecimentos especializados, entre outros; e a variedade de 

canais de comunicação (Oliveira; Szundy, 2014), ou seja, a multimodalidade, que 

abrange formas de comunicação como o visual, o espacial, o escrito, o oral, ou 

gestual, entre outras. 

Deste modo, a produção de significados envolve agentes sociais que são “[...] 

capazes de entender, criar e modificar significados linguísticos, visuais, sonoros, 

gestuais e espaciais no processo de moldar novos futuros sociais no trabalho, na 

esfera pública e na comunidade.” (Oliveira; Szundy, 2014, p. 194). Santos (2017) nos 

ajuda a entender ao dizer que essa atividade pode ser vista como um trabalho de 

design ou produção de significados, uma prática semiótica composta por etapas de 

desenho e redesenho. Esse processo se desenvolve a partir dos recursos e desenhos 
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disponíveis aos agentes, caracterizando-se por movimentos inter-relacionados e 

não hierarquizados (Santos, 2017). Essa dinâmica dialoga diretamente com a ideia 

de Sodré (2014) sobre a comunicação como processo de vinculação social. Tendo 

em vista que a comunicação não se limita à troca de informações, mas opera como o 

tecido que organiza as relações sociais e dá sentido aos seus modos de vida. 

O letramento autônomo parte da ideia de que o letramento, por si só, pode 

gerar impactos nas práticas sociais e cognitivas dos indivíduos (Leung; Street, 2012; 

Street, 2017). Esse conceito sugere, por exemplo, que oferecer letramento a pessoas 

"iletradas" automaticamente desenvolverá suas habilidades cognitivas ou 

aumentará sua renda econômica, sem levar em conta o contexto social desses 

indivíduos. Street (2003, 2014 [1996]) argumenta que o letramento autônomo 

esconde pressupostos ideológicos e culturais, construindo uma visão neutra e 

universal do letramento. 

Santos (2017) nos ajuda a entender que esse modelo também não reconhece 

a existência de múltiplos letramentos e tende a rotular alguns indivíduos como 

"iletrados", considerando apenas o letramento formal, centrado na leitura e escrita 

convencional. Em contraste, o modelo de letramento ideológico vê as práticas de 

letramento como sensíveis ao contexto, mudando de acordo com o ambiente social 

(Street, 2003, 2014 [1996]). Nesse sentido, Santos (2017) destaca que o letramento 

é entendido como uma prática social, não apenas como uma habilidade técnica ou 

funcional, mas como algo moldado por epistemologias socialmente construídas. 

Desse modo, Street (2003) evidencia que o letramento é um ato social moldado pela 

dinâmica das interações em um contexto social específico, levando em consideração 

as visões sobre letramento dos envolvidos na interação, indo muito além de uma 

habilidade aprendida, mas que se percebe a partir de um letramento de contexto 

para que possamos pensar mais futuros. 

A população negra e indígena, em específico, historicamente, enfrentou a 

tentativa de ser privada não apenas de sua liberdade, mas também da capacidade de 

imaginar e pensar um futuro. Durante a escravização, essa desumanização era 

evidente na forma como essas comunidades eram tratadas, reduzidas a meras 

propriedades, sem direito a sonhar ou planejar um amanhã. Mesmo após a abolição, 
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essas populações foram abandonadas à própria sorte, sem suporte para se 

reintegrar à sociedade, buscar trabalho digno ou construir uma vida que fugisse dos 

ciclos de pobreza e marginalização. Além disso, tiveram que lidar com uma série de 

desafios que iam desde a discriminação estrutural até a violência física e simbólica, 

que persistiram por gerações. Esse legado de opressão não apenas restringiu as 

oportunidades dessas comunidades, mas também tentou silenciar suas vozes e 

apagar seus sonhos de um futuro diferente, deixando marcas profundas que ainda 

perduram (Moraes, 2013). 

Nesse contexto, ao considerar o futuro de comunidades tradicionais, torna-

se crucial imaginar um futuro fundamentado nas realidades do presente e na 

memória ancestral que as molda. As práticas produtivas e a existência dessas 

comunidades são ancoradas em uma relação simbólica e ancestral, permitindo-lhes 

projetar um futuro que é, ao mesmo tempo, uma continuidade e uma transformação 

do passado. 

Portanto, ao pensar no futuro de comunidades tradicionais, é necessário 

considerar tanto a concretude de seu presente quanto a ancestralidade que as 

define, visualizando o que podemos chamar de um futuro ancestral. No próximo 

tópico, pretendo discutir a importância de letramento para futuros, especialmente 

para os povos originários, africano e indígena, que por muito tempo teve sua vida 

desumanizada e um pensar no amanhã retirado, que se manteve viva por meio de 

uma ancestralidade que resistiu com muita luta e vida, permaneceu. 

 

Letramento para os futuros pela Ancestralidade 

 

O Brasil foi o país que mais utilizou e se beneficiou do trabalho escravo, 

tornando-se a nação com o maior número de descendentes de africanos fora da 

África (Sansone, 2004). Dos 10 milhões de africanos sequestrados e forçados à 

escravidão, mais de três milhões foram trazidos para o Brasil, o que o estabeleceu 

como o maior consumidor de escravos nas Américas. A maioria desses escravizados 

veio de Angola, Moçambique, Guiné, Sudão e Congo (Biblioteca Nacional, 1988). 
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De acordo com Theodoro (2008), o século XIX foi caracterizado por uma 

violência intensa contra os descendentes africanos. O trabalho dos negros era 

organizado por meio de abuso e violência, com jornadas que chegavam a 14 ou 16 

horas diárias, resultando em condições de vida extremamente precárias (Biblioteca 

Nacional, 1988). Munanga (2009) ressalta que, ao serem comprados por traficantes, 

os negros eram submetidos a tratamentos desumanos que lhes retiravam até 

mesmo a própria identidade. Eles eram separados de suas famílias, recebiam novos 

nomes e tinham seus laços afetivos destruídos, evidenciando as diversas formas de 

violência do regime escravista no Brasil. 

Ressalto como a destruição — ou tentativa de destruição — dos vínculos 

entre o povo escravizado, através da separação de famílias e da desumanização, 

impacta profundamente a maneira de sentir e existir dessas pessoas. Isso afeta a 

forma como elas se relacionam com o mundo e os objetos ao seu redor, seus valores, 

desejos, emoções, crenças e como pensar em um futuro, ou de ter um. Isso interfere 

na construção de sujeitos, tanto em relação a si mesmos quanto em relação aos 

outros seres, sejam eles humanos ou não.  

Costa (2018, p. 75) parece contribuir com este pensamento, ao apontar que 

termos como emoção, desejo, crenças e valores podem ser interpretados de várias 

formas. Ele os utiliza para se referir ao conjunto de ideias e maneiras de sentir e ser 

"que moldam as relações individuais e coletivas, e por elas também são moldados". 

Isso ajuda a refletir como um modo de vida se desenvolveu, no qual os negros foram 

transformados em verdadeiras engrenagens do sistema escravocrata, reforçando a 

ideia de que não eram humanos e não mereciam respeito ou dignidade. Esse 

processo pode ter contribuído para a formação da estrutura racista da sociedade 

brasileira, na qual o negro ainda é marginalizado. 

Munanga e Gomes (2006) evidenciam que, após a abolição, o processo de luta 

e resistência negra ganhou outros contornos. Nesse sentido, durante muito tempo, 

o Brasil ainda manteve resquícios da mentalidade escravagista, e as relações entre 

antigos senhores e ex-escravizados continuaram sendo influenciadas pelas 

dinâmicas do período da escravidão. Dessa forma, a nova condição dos negros, que 

passaram de escravizados a libertos, não foi prontamente aceita pela sociedade 
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brasileira. Os autores destacam que o fato de serem libertados por força da lei não 

assegurou aos negros os mesmos direitos de vida ou as mesmas oportunidades 

oferecidas aos brancos, especialmente às classes mais ricas. 

Sansone (2004) diz que o ranço da escravização levou a uma estrutura de 

sociedade rígida para povos negros, com pouca possibilidade de mobilidade e uma 

perspectiva de vida. Em resumo, Santos (2021) argumenta que a vida das pessoas 

negras no século XIX foi profundamente marcada por um processo de negação, com 

discursos que insinuavam que a população negra não era sequer digna de possuir 

uma identidade humana. No entanto, “essa representação não foi completamente 

aceita pela população negra, que, na medida do possível, resistiu contra ela” (Santos, 

2021, p. 63). 

Alinhando-se a esse pensamento, Munanga e Gomes (2006) afirmam que o 

povo negro não viveu apenas sob opressão; a resistência também fez parte de sua 

história. Os ex-escravizados e seus descendentes começaram a se organizar para 

garantir sua própria sobrevivência, tanto no aspecto humano quanto nos campos 

cultural, político e econômico. Santos (2021) observa que o século XX foi marcado 

por movimentos e avanços na formação da identidade negra no Brasil. Foi nesse 

contexto que surgiram movimentos sociais negros, resultando na criação do 

Movimento Negro Unificado (MNU) na década de 1970, com foco na luta antirracista 

em todo o Brasil e na inserção dos negros na sociedade como cidadãos plenos de 

direitos. 

Nesse contexto de exclusão das pessoas negras, a necessidade de sobreviver 

torna-se um impulso para a origem do vigor de vida e para a manutenção de sua 

história. Mesmo afastados e negados de seus ancestrais, essas pessoas 

transformaram essa desconexão em um mecanismo de sobrevivência diante das 

condições desumanas às quais foram submetidas no pós-abolição, especialmente 

devido à marginalização de sua mão de obra. Durante o painel “Trajetórias 

Ancestrais: Como o Passado Pode Guiar Futuros Plurais?”, o ator e escritor Lázaro 

Ramos destacou que uma das consequências do racismo é a desvalorização da 

potência, referindo-se aos conhecimentos e às culturas de povos originários, negros 

e indígenas, e apontando a importância de um resgate histórico e cultural. 
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Destaco essa participação porque, na oportunidade, Lázaro Ramos, um 

homem negro retinto que se consagrou como ator, diretor e escritor, além de ser 

amplamente reconhecido por grande parte da população brasileira, especialmente 

por pessoas negras, por meio de seus filmes, personagens e escritos, compartilhou 

algo comum a boa parte da população negra (Oliveira, 2023). 

O ator compartilhou que cresceu em uma família rica em diversidade artística 

e intelectualmente estimulante, mas levou tempo para entender e se orgulhar da 

força e da potência do povo negro, do qual faz parte. Ele reconhece que a 

recuperação dessas perspectivas históricas e dos espaços ocupados por seu povo 

não só ampliou sua visão de vida, mas também lhe permitiu imaginar os diversos 

lugares que tanto ele quanto seus filhos podem ocupar. Essa reconexão com sua 

história e identidade não apenas potencializou sua perspectiva, mas também abriu 

possibilidades para os diversos futuros que ele poderia ocupar. 

Na mesma perspectiva, Daniel Munduruku, que também participou do painel, 

destacou a importância de valorizar os conhecimentos dos povos originários na 

construção de um sentimento de pertencimento e nas bases de uma ancestralidade 

para pensar futuros. Em seu livro “O caráter educativo do Movimento Indígena 

Brasileiro”, ele evidencia que grande parte do tratamento dado aos povos indígenas, 

historicamente, é consequência de um jogo de poder que desqualifica essas 

sociedades como capazes de comandar seu próprio destino. Isso está relacionado, 

em parte, ao tipo de solução econômica que esses povos adotam para perpetuar sua 

existência no espaço geográfico que habitam e onde construíram uma compreensão 

de realidade distinta da cosmovisão ocidental (Munduruku, 2006). O autor faz esse 

preâmbulo para ressaltar a importância de entender como os povos indígenas estão 

fundamentados em uma epistemologia própria. Dessa maneira, ele destaca a 

importância de... 

Entender as ações dos primeiros líderes é necessário compreender 
também sob que tipo de racionalidade estão baseadas. Assim, penso que, 
ao tomarem contato com os depoimentos e testemunhos [...] será mais 
tranquilo perceber em que tipo de cenário estavam envolvidos e como se 
tornava difícil a convivência com diferentes formas de pensamentos 
(Munduruku, 2006, p. 65). 
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O autor então destaca a importância de entender e saber de ancestralidade 

para viver o agora com mais propriedade e entendimento dos que vieram antes para 

viver o agora. Munduruku (2006) destaca sobre a posição do “futuro”, tendo em 

vista que algumas sociedades indígenas são do “presente”, fazendo com que as 

urgências sejam pelo aqui e agora. Nesse sentido, 

As crianças nunca são empurradas para ‘ser alguém quando crescerem’ 
porque sabem que o futuro é um tempo que não existe. Vivem, assim, cada 
fase de suas vidas motivadas pela urgência do cotidiano, não aprendendo 
a poupar e acumular para o dia seguinte. Seu sistema educativo e todo 
fundamento na necessidade de viver o hoje, e a cada nova da vida, 
revivendo fortes momentos rituais que lhes lembram seu grau de 
pertencimento aquele povo (Munduruku, 2012, p. 66). 

A partir disso, o autor diz que os conhecimentos dos povos indígenas ao longo 

da história são transmitidos por meio da oralidade, cabendo a cada indivíduo formar 

em si uma memória nesse processo de ser educado para viver. Nesse sentido, 

percebe-se o que foi vivido parece ser mais importante do que vai ser vivido, Daniel 

Munduruku evidencia que a “filosofia” de se basear no presente como uma dádiva 

se baseia nas certezas de ancestrais que trazem a “certeza” de seres passageiros e 

viver o que se apresenta alicerçado no passado memorial, conectando o que 

chamamos de passado no passo que vivemos. E o “futuro” torna-se um tempo que 

não se materializou, não se tornou um presente e, por isso, impensável para as 

lógicas que rege a cultura desta sociedade. 

O autor destaca um contraste significativo com a visão linear de tempo típica 

do pensamento ocidental, ao argumentar que “o passado é uma memória e o futuro 

uma especulação que raramente entra na esfera mental dos povos indígenas” 

(Munduruku, 2006 p. 65). Dessa forma, para os povos indígenas, o tempo é visto de 

maneira holística, onde os acontecimentos se encontram, mas sem entrar em 

conflito. O autor (2006) explica que passado e presente assumem dimensões 

semelhantes e se reforçam mutuamente. Por isso, o discurso indígena integra 

elementos que podem parecer distantes entre si, mas que são perfeitamente 

compreensíveis dentro de seu contexto. Essa é a lógica da ressignificação dos 

símbolos, que permite aos povos indígenas transitarem pelo passado utilizando 
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ferramentas do presente, e vice-versa. É nesse processo que a memória se atualiza 

e incorpora novos elementos (Munduruku, 2012). 

Destacar o pensamento de Daniel Munduruku nesta construção nos ajuda a 

compreender que a visão linear do tempo, típica do pensamento ocidental, não faz 

sentido para muitos povos. Para muitos deles, o passado é mais fundamental e 

importante de se considerar do que o futuro. Percebo que essa imposição de um 

pensamento voltado para o futuro surge para os povos originários a partir do 

momento em que são submetidos à colonização, onde tais ideias foram impostas. 

Esse foco no futuro, muitas vezes acompanhado de medos e incertezas, é imposto ao 

questionar se o passado poderá ser continuado. Isso é algo que, aparentemente, não 

era uma preocupação para muitos povos até que seus territórios fossem invadidos 

e sua continuidade ameaçada. 

O futuro parece se tornar preocupação para esses povos quando um fim de 

mundo começa a ser anunciado (Krenak, 2020). Para Krenak, esses fins não são um 

acontecimento único, distante ou apocalíptico, mas experiências recorrentes: povos 

indígenas e comunidades tradicionais já viveram diversos ‘fins do mundo’, desde a 

colonização, a perda de territórios e línguas, até a destruição de modos de vida. Para 

pensarmos o papel deste tempo que, para muitos povos, era impensável, é preciso 

considerar o colapso da vida climática (IPCC, 2021) que se anuncia. Esse colapso 

traduz-se na intensificação do aquecimento global, na degradação dos ecossistemas 

e na perda acelerada de biodiversidade, que colocam em risco não apenas o futuro, 

mas a continuidade da própria vida no planeta. Kopenawa e Albert (2015) ajudam a 

compreender esse risco por meio da metáfora da ‘queda do céu’, que, na cosmologia 

Yanomami, simboliza a destruição do equilíbrio entre humanos, espíritos e floresta. 

Se a floresta cai, o céu desaba, levando consigo todo o mundo.  

Rett (2023) explica que o Antropoceno, entendido como a era geológica 

marcada pela ação humana na transformação profunda dos ecossistemas, introduz 

uma temporalidade em que o futuro passa a ser imaginado sobretudo em chave de 

crise e ruptura. Assim, pensar o futuro, nesse contexto, é mais do que projetar 

expectativas, é lidar com a vulnerabilidade planetária, com a finitude e com a 
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urgência de recuperar cosmologias que reafirmam o vínculo entre humanos e não 

humanos. 

Durante a queda do muro de Berlim e a vitória do capitalismo, que Latour 

(2020) interpreta como um momento em que o capitalismo global se consolida 

como narrativa dominante após o colapso do socialismo, Krenak (2019) expressa 

sua intenção de questionar os líderes mundiais sobre o que planejam fazer com a 

Terra. Ao destacar essa virada histórica, Latour sugere que, com a suposta ‘vitória’ 

do capitalismo, o planeta passou a ser tratado quase exclusivamente sob a lógica do 

mercado, como se fosse um recurso inesgotável a ser explorado. É justamente contra 

essa naturalização do planeta como propriedade empresarial que Krenak (2020) 

ergue sua crítica, lembrando que a Terra não é uma mercadoria, mas um organismo 

vivo do qual a vida humana e não humana depende. 

Quando li o livro Ideias para adiar o fim do mundo de Ailton Krenak (2020), 

carreguei comigo algumas questões. Como podemos adiar o fim de algo? Como é 

possível deixar para amanhã aquilo que já parece à beira do fim? E que esperança 

resta em algo que inevitavelmente terá um fim? Desde o início, Krenak responde 

esses meus questionamentos, afirmando que vivemos em um tempo que se 

especializou em produzir ausências, tanto do sentido da vida em sociedade quanto 

do significado da própria experiência de viver. Essa falta de sentido gera intolerância 

para com aqueles que ousam experimentar o prazer de estar vivos, dançando, 

cantando e sonhando, em um mundo que insiste em pregar o ‘fim’ como destino 

inevitável. 

Contra essa lógica, Krenak propõe uma alternativa que, embora pareça 

simples, é transformadora, adiar o fim do mundo. Para ele, adiar significa continuar 

a contar histórias, escrever novas páginas, cantar mais uma música ou dançar outra 

vez. Cada ato de criação e de resistência mantém viva a possibilidade de futuro, 

mesmo diante da adversidade. Sua metáfora é poderosa, quando sentimos que o céu 

está ficando baixo, basta empurrá-lo e respirar. Nessa imagem, destaca a essência 

de sua proposta, pois viver plenamente é encontrar formas de suspender o céu, 

ampliar os horizontes e abrir espaço para a imaginação. 
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É nesse ponto que a reflexão que destaco o quanto Krenak (2020) se conecta 

ao letramento para futuros. Pensar o futuro não como uma linha reta, mas como algo 

entrelaçado ao passado e ao presente, abre a possibilidade de compreender o que 

Munduruku (2012) descreve ao afirmar que o passado pode ser usado como 

ferramenta do presente, e o presente pode se apoiar na memória para construir 

novos caminhos. Assim, realçou que o letramento para futuros consiste justamente 

nessa capacidade de imaginar alternativas e fundamentar-se no agora e nas 

histórias que carregamos para conceber o que ainda não existe. Assim, futuros 

deixam de ser projeções distantes e passam a ser práticas vividas no presente, 

alimentadas por narrativas, memórias e modos de existência que resistem ao vazio 

de sentido imposto pelo tempo atual. 

Aqui, sinto que é importante relacionar essas discussões ao pensamento do 

professor da Universidade Federal da Bahia (UFBA), Eduardo Oliveira (2002), em 

seu artigo “Epistemologia da Ancestralidade”, no qual reflete que uma das 

estratégias mais eficazes de dominação dos indivíduos negros foi privá-los da 

capacidade de produzir significados sobre seus próprios signos culturais. Ele 

argumenta que a ancestralidade pode ser utilizada como uma categoria analítica 

para compreender uma epistemologia que interpreta esses significados a partir do 

território que os produz. Retomar essas condições e mecanismos para criar 

significados não implica em imitar os ancestrais ou retornar ao passado de forma 

literal, mas sim em descolonizar a forma como o conhecimento sobre os negros é 

percebido, rompendo com a perspectiva euro-americana dominante. 

Assim, muitos povos tradicionais não concebiam o futuro como algo 

separado do presente e do passado, mas viviam em ciclos contínuos, onde o tempo 

era uma sobreposição de experiências e vivências. Contudo, diante das 

transformações sociais e ambientais que impactam seus modos de vida, esses povos 

agora se veem desafiados a pensar em futuros que preservam suas identidades e 

garantam sua continuidade. Essa necessidade de projetar o futuro pode ser 

fortalecida pela retomada de sua ancestralidade, utilizando-a como base para criar 

modos de vida que estejam em diálogo com o presente e abram caminhos para 

pensamentos plurais e sustentáveis sobre o amanhã. 
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Oliveira (2020) enfatiza que a ancestralidade não deve ser reduzida a uma 

simples genealogia, mas como uma forma de pensar o povo preto como um grupo 

carregado de sua cultura, história e tradição. Esse conceito propõe uma mudança na 

relação com o mundo, mostrando que não existe apenas uma forma de concebê-lo e 

compreendê-lo, mas várias, sendo uma delas a perspectiva negra. Ele sugere que, 

para reconstruir o conhecimento, é necessário revisitar o passado, não apenas para 

olhar um momento histórico específico, mas para entender como o conhecimento 

hegemônico marginalizou ou reduziu os saberes africanos ao campo dos mitos e 

mitologias, o que não reflete toda a sua complexidade. 

Essa epistemologia da ancestralidade, segundo Oliveira (2021), permite a 

criação de ferramentas para desafiar a cosmovisão dominante que tenta organizar a 

vida e a sociedade a partir de uma única perspectiva. Ao recuperar e reconstruir 

saberes com o passado como referência, é possível reconstituir o sujeito negro no 

presente e construir novos futuros plurais. Assim, a ancestralidade se apresenta 

como uma categoria crucial para o reconhecimento da ontologia do sujeito negro, 

ancorando sua existência e permitindo que a multiplicidade da experiência negra se 

expresse em toda a sua complexidade e riqueza de significados. 

A partir dessas discussões, vejo a importância de trazer Tszesnioski e Queluz 

(2023) os quais apontam que o afrofuturismo é um movimento abrangente que se 

manifesta em diversas esferas, incluindo a literatura, estética, cultura, política, 

sociedade e economia, com o objetivo de projetar um futuro onde o sujeito negro 

seja um agente ativo na construção e transformação de sua própria história e da 

sociedade. Esse movimento destaca a importância de revisitar o passado africano, 

reconectando-se com a ancestralidade, como um passo fundamental para 

compreender que a história do povo preto vai além do período de escravidão e da 

“libertação” subsequente. 

Para o afrofuturismo, de acordo com Tszesnioski e Queluz (2023), é essencial 

recontar a história do povo africano e preto a partir de uma perspectiva afrocêntrica, 

que não se limita à narrativa imposta pela colonização e escravização. Ao olhar para 

o passado através dessa lente, o movimento busca resgatar e valorizar as raízes 

culturais e históricas que foram sistematicamente apagadas ou distorcidas pela 
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historiografia dominante, que frequentemente reduz a história negra à escravidão e 

suas consequências imediatas. 

Dessa forma, compreendo que, assim como o afrofuturismo propõe não 

apenas uma reinterpretação do passado, mas também uma reimaginação do futuro, 

onde a cultura, os valores e a agência dos povos africanos e da diáspora são centrais 

na construção de novas realidades, os povos indígenas também podem utilizar a 

valorização de seus saberes originários para conceber futuros plurais. Pensar em 

um tempo em que passado, presente e futuro se entrelaçam, sem hierarquias ou 

linearidades, pode representar uma recontagem da história que permite aos povos 

tradicionais reivindicarem seu lugar no mundo e sua forma de viver.  

Tendo em vista essas discussões, pensar o futuro é imaginar a partir das 

possibilidades que temos no presente, mas, sobretudo, daquilo que nos é legado pelo 

passado. Ao trazer à tona os ensinamentos dos primeiros povos, o ancestral se 

apresenta como direção: uma relação que constitui os sujeitos e lhes permite 

elaborar diferentes valores, interpretações do mundo e modos de vida. Essa 

perspectiva ajuda a compreender o passado, interpretar o presente e projetar 

futuros possíveis. Assim, pensar o futuro como as comunidades tradicionais implica 

refletir sobre como nos alfabetizar para o porvir — como imaginar aquilo que ainda 

não existe. Para isso, é essencial considerar o que essas comunidades têm no 

presente e as memórias que as constituem. A partir dessa base, torna-se possível 

construir aprendizados coletivos, fortalecendo ações e inteligências que dão sentido 

à existência, à sustentabilidade e à inclusão nos territórios onde vivem, trabalham e 

resistem. 

A UNESCO (2023), ao propor a disciplina de Alfabetização para Futuros, 

afirma que, ao decidir por que e como utilizar o futuro, ampliamos nossa capacidade 

de perceber e gerar aquilo que antes poderia passar despercebido, como a inovação 

e a transformação. Assim, construir um guia para um futuro ancestral, enraizado na 

ancestralidade, representa a chance de exercitarmos a imaginação como ato de 

resistência e criação — ousando sonhar com o que ainda não conhecemos, mas que 

pode emergir a partir de raízes e experiências já vividas. 
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Considerações Finais 

 

O objetivo deste trabalho foi refletir sobre como podemos imaginar e 

construir o futuro a partir da ancestralidade, tomando como base a memória e o 

modo de vida de povos tradicionais negros e indígenas. Nesse sentido, a pesquisa 

destaca a centralidade da memória coletiva e dos saberes ancestrais como 

fundamentos para um futuro enraizado em histórias de resistência. A partir da 

compreensão de que a memória — como discutida por Norato (2017) e Ailton 

Krenak (2022) — não é um elemento passivo, mas uma ferramenta ativa de projeção 

de futuros, abre-se espaço para novas formas de pensar o amanhã. 

Espera-se que esta reflexão contribua para o reconhecimento e valorização 

da ancestralidade viva presente nos povos originários e tradicionais. Ao reafirmar a 

importância desses saberes, a pesquisa busca ampliar a percepção de que tais 

práticas não pertencem apenas ao passado, mas seguem pulsando e oferecendo 

caminhos para a construção de futuros sustentáveis, inclusivos e plurais. 

Por fim, aponta-se que o futuro pode, e deve, ser pensado em aliança com as 

memórias e os ensinamentos das gerações anteriores. Somente ao reconhecer essa 

continuidade histórica é possível vislumbrar o florescimento de um “futuro 

ancestral”, no qual tradição e inovação caminham juntas na criação de novas 

possibilidades de existência coletiva. 
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